
Introdução

Acordos comerciais entre países representam iniciativas de alguma
recorrência nas relações econômicas internacionais. Diversificadas
no teor e na abrangência, essas ações passaram a vincar o cenário
após a Segunda Guerra Mundial, principalmente, com importantes
repercussões em vários casos.

Embora a maioria das experiências possa sugerir o contrário, a vizi-
nhança ou a proximidade geográfica entre os países envolvidos não é
aspecto sempre respeitado nesses acordos. São ilustrativos os movi-
mentos observados desde meados dos anos 2000, intensificados na
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presente década, para concretizar um acordo interligando países das
bordas oriental e ocidental do Oceano Pacífico: a Parceria Trans-Pa-
cífico (Trans-Pacific Partnership).

Essa parceria é o objeto deste artigo. A importância do assunto, ine-
gável para quem estuda as relações econômicas e políticas interna-
cionais na atualidade, transparece nos contornos, no escopo e princi-
palmente nas acenadas implicações, inclusive em termos geopolíti-
cos, dessa iniciativa. Diferentes abordagens, com distintos perfis e
origens institucionais, convergem nesse reconhecimento.

O objetivo do artigo é duplo. Primeiramente, expor e discutir alguns
elementos centrais das negociações sobre a Parceria Trans-Pacífico,
assinalando as questões mais polêmicas. Em seguida, explorar as-
pectos de natureza geopolítica, destacando o problema da motiva-
ção, quanto ao envolvimento e à orientação imprimida, do país que
assumiu a liderança do processo.

Essa sequência de objetivos marca a estrutura do texto. Após caracte-
rizar a parceria, indicando o contexto do seu surgimento e apresen-
tando alguns dados sobre os países implicados, adentra-se o conteú-
do das negociações. Com base em vários documentos, discorre-se
sobre algumas questões econômicas do acordo, mostrando o seu al-
cance e complexidade e sublinhando o caráter controverso de várias
propostas. Depois, explora-se o ângulo geopolítico, tentando pers-
crutar, em reflexão estribada em pesquisa bibliográfica, aspectos da
participação dos Estados Unidos.

Parceria Trans-Pacífico: Do

que se Trata?

Em julho de 2005, Brunei, Chile, Cingapura e Nova Zelândia firma-
ram o Acordo de Parceria Econômica Estratégica Trans-Pacífico
(em inglês, Trans-Pacific Strategic Economic Partnership Agree-
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ment), com o propósito de ampliar suas relações por meio da “libera-
lização do comércio e dos investimentos e pelo encorajamento de
uma maior e mais profunda cooperação, para criar uma parceria es-
tratégica na região Ásia-Pacífico” (TRANS-PACIFIC..., 2005, p. 1).
A intenção de “fortalecer a competitividade de suas empresas nos
mercados globais” (TRANS-PACIFIC..., 2005, p. 1) associava-se à
de “estimular a criatividade e a inovação, e promover a proteção dos
direitos de propriedade intelectual para impulsionar o comércio de
bens e serviços” (TRANS-PACIFIC..., 2005, p. 1).

Tendo como marco institucional a Asia-Pacific Economic Coopera-
tion (APEC), esse acordo recobriria a economia, mormente no tocan-
te à agricultura e aos recursos florestais, e envolveria também pes-
quisa, ciência e tecnologia, além de educação e cultura. Cada país su-
primiria os obstáculos ao comércio e aos investimentos entre os
membros, assegurando mercados abertos e o caráter concorrencial
das interações. Isso implicaria, por exemplo, a retirada de subsídios
às exportações agrícolas e um tratamento nacional aos bens vindos
dos demais países, algo que se estenderia ao comércio de serviços e
às compras governamentais de bens e serviços.

Sobre a propriedade intelectual, considerando os termos do Agree-
ment on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights
(TRIPS Agreement), da Organização Mundial do Comércio, os paí-
ses concordavam em manter os correspondentes regimes de direitos
e sistemas de aplicação. O objetivo era equilibrar as prerrogativas
dos detentores dos direitos e os interesses dos usuários e da comuni-
dade em geral.

A Parceria Trans-Pacífico (doravante PTP) tratada neste artigo re-
presenta uma expansão do acordo de 2005. Essa expansão é processo
indissociável do envolvimento dos Estados Unidos a partir de 2009,
primeiro ano do governo Obama, após manifestação de interesse no
começo de 2008, ainda sob o governo de George W. Bush. As nego-

Parceria Trans-Pacífico: Novas Geometrias no

Capitalismo Global

625

Contexto Internacional (PUC)

Vol. 36 n
o

2 – jul/de 2014

1ª Revisão: 10/08/2014



ciações avançaram no primeiro trimestre de 2010, quando foram in-
corporados Austrália, Peru e Vietnã. A Malásia ingressou no final
daquele ano, e Canadá e México aderiram em junho de 2012, totali-
zando onze países até o início de 2013 (Figura 1). Como interessa-
dos, mas ainda só na condição de observadores, perfilam-se Coreia
do Sul, Filipinas, Japão e Taiwan. Essas negociações se encontram,
portanto, em pleno andamento.

Os países efetivamente envolvidos até o início de 2013 possuíam, em
conjunto, uma população de quase 657 milhões em 2011, 9,4% do to-
tal mundial, que somava quase 6,97 bilhões. A desigualdade demo-
gráfica é gritante no interior do grupo. Enquanto os Estados Unidos
registravam 311,6 milhões de habitantes, Brunei mal alcançava 406
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Figura 1

Países em Negociação sobre a Parceria Trans-Pacífico – Janeiro de 2013

Fonte: Elaboração do autor com mapa disponível em: <http://d-maps.com/carte.php?lib=world_paci-

fic_ocean_centered_map&num_car=3231&lang=en>.



mil pessoas. O segundo país mais populoso é o México, e sua popula-
ção equivalia só a 37% do contingente dos Estados Unidos (Tabe-
la1).

A presença econômica desse grupo de países em termos mundiais su-
pera em muito a populacional (Tabela 2). Em 2011, o produto interno
bruto (PIB), as exportações e as importações participaram dos totais
planetários com 29,3%, 19,6% e 22,2%, nessa ordem. Os Estados
Unidos sobressaem enormemente, seguidos de longe por Canadá e
Austrália quanto ao primeiro indicador, e por Canadá e Cingapura
quanto aos demais. Mas a hierarquia é outra quando se olha o PIB per
capita e, principalmente, quando se consideram os indicadores de
abertura econômica. Seja pelo grau de abertura da economia ao exte-
rior (GAEE) ou pela intensidade exportadora (IE), nenhum outro
país sequer se aproxima dos quatro do Sudeste Asiático: Brunei, Cin-
gapura, Malásia e Vietnã.

Tabela 1
Países da Parceria Trans-Pacífico: População em 2011

Países População Participação na

população mundial

(%)

Austrália 22.620.600 0,3

Brunei 405.938 0,006

Canadá 34.482.779 0,5

Chile 17.269.525 0,2

Cingapura 5.183.700 0,07

EUA 311.591.917 4,5

Malásia 28.859.154 0,4

México 114.793.341 1,6

Nova Zelândia 4.405.200 0,06

Peru 29.399.817 0,4

Vietnã 87.840.000 1,3

Total da Parceria Trans-Pacífico 656.851.971 9,4

Mundo 6.965.944.512 100,0

Fonte: Elaboração do autor com dados do Banco Mundial, disponíveis em: <http://search.worldbank.

org/data?qterm>.
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Tabela 2

Países da Parceria Trans-Pacífico: Indicadores Selecionados sobre
a Economia – 2011

“Regiões”

/Países

PIB
a

PIB per

capita
b

Exportações
a

Importações
a

Abertura

Abs. % Abs. % Abs. % GAEE
c

IE
d

América do Norte

Canadá 1.736 2,5 50.345 541 2,4 562 2,6 63,5 31,2

EUA 14.991 21,4 48.112 2.094 9,4 2.662 12,2 31,7 14,0

México 1.153 1,6 10.047 365 1,6 381 1,7 64,7 31,7

América do Sul

Chile 249 0,3 14.394 95 0,4 86 0,4 72,7 38,1

Peru 177 0,2 6.018 51 0,2 44 0,2 53,7 28,7

Pacífico Sul

Austrália 1.379 2,0 60.979 294 1,3 273 1,2 41,1 21,3

N. Zelândia 160 0,2 36.254 48 0,2 46 0,2 58,7 30,0

Sudeste Asiático

Brunei 16 0,02 40.301 13 0,06 5 0,02 112,5 81,3

Cingapura 240 0,3 46.241 501 2,2 437 2,0 390,8 209,0

Malásia 288 0,4 9.977 264 1,2 218 1,0 167,4 91,6

Vietnã 124 0,2 1.407 108 0,5 113 0,5 178,2 87,0

Subtotal 20.513 29,3 31.229 4.374 19,6 4.827 22,2 44,8 21,3

Mundo 69.982 100 10.035 22.354 100 21.781 100 63,1 29,3

Fonte: Elaboração do autor com dados do Banco Mundial, disponíveis em: <http://search.world-

bank.org/data?qterm>.

a US$ bilhões

b US$ 1,00

c Grau de Abertura da Economia ao Exterior: Exportações + Importações/PIB * 100

d Intensidade Exportadora: Exportações/PIB * 100

Também na estrutura do comércio externo, incluindo a geografia dos
respectivos vínculos, esse conjunto de países se mostra bastante he-
terogêneo. Informações sistematizadas pela Organização Mundial
do Comércio1 revelam que os Estados Unidos, o Canadá e o México
comercializam mais intensamente na sua própria região, embora a
China e a União Europeia figurem entre os principais parceiros.
Chile e Peru relacionam-se sobretudo com a China e a União Euro-
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peia, não obstante uma expressiva participação dos Estados Unidos
nas compras externas de ambos. Austrália e Nova Zelândia têm na
Ásia (destacando-se a China nas vendas e nas compras nos dois ca-
sos) e no sul do Pacífico os principais contextos do seu comércio ex-
terno, ainda que a União Europeia e os Estados Unidos também so-
bressaiam.

Com a exceção de Brunei quanto às exportações – trata-se de um pe-
queno sultanato petroleiro –, o intercâmbio comercial dos membros
localizados no Sudeste Asiático incide majoritariamente na própria
região. Mas esse comércio também envolve países como Japão e Co-
reia do Sul, além de alcançar a União Europeia e os Estados Unidos.
Observe-se que a referida concentração regional reflete estratégias
de “regionalização” produtiva, implicando divisão espacial do traba-
lho, praticadas por empresas asiáticas e ocidentais.

Cabe notar ainda que os membros originais da PTP – Brunei, Chile,
Cingapura e Nova Zelândia – tendem a comercializar pouco entre si.
Mesmo com o acordo de 2005, esses países não têm figurado entre os
principais parceiros de cada um. Há uma única exceção: Cingapura
constitui uma importante origem das importações de Brunei.

Aspectos Econômicos da

Parceria Trans-Pacífico:

Alcance e Controvérsias

O interesse dos Estados Unidos na PTP foi reafirmado antes que o
ano inicial do primeiro mandato do presidente Obama tivesse termi-
nado. Em novembro de 2009, esse chefe de Estado anunciou em Tó-
quio o engajamento do seu país em iniciativa regional que haveria de
ter os “altos padrões dignos de um acordo comercial do século XXI”
(OFFICE..., 2009).
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Desde então, a liderança das negociações em torno da PTP vem sen-
do exercida pelos Estados Unidos. É sugestivo que cinco das dezes-
seis rodadas formais, realizadas a partir de março de 2010 (quase
uma a cada dois meses, em média), tenham ocorrido em cidades des-
se país. A rodada mais recente, até o momento da elaboração deste
texto, teve lugar em Cingapura, em março de 2013.

O vigoroso envolvimento do governo Obama guarda relação com o
seu interesse em dobrar as exportações dos Estados Unidos em pou-
cos anos, desde o início da sua primeira gestão (ASIA-PACIFIC...,
2012). Essa motivação pode causar surpresa, tendo em vista que esse
país já possuía acordos de livre comércio com integrantes da PTP,
envolvendo Canadá e México (North American Free Trade Agree-
ment [NAFTA]) e, bilateralmente, Chile, Cingapura, Austrália e
Peru. Todavia, diferentes acordos comerciais podem significar nu-
merosas tarifas e regras de origem dos produtos – configurando o
problema do spaghetti bowl da metáfora de Bhagwati (2003) –, fon-
tes de altos custos de transação quando as empresas comercializam
em vários mercados nacionais (HERREROS, 2011). A adesão dos
países a um mesmo conjunto de regras tende, assim, a facilitar o co-
mércio. De todo modo, um dos maiores desafios das negociações so-
bre a PTP diz respeito à articulação dos acordos já existentes entre
pares ou em grupos de países envolvidos nessa iniciativa.

Seja como for, os membros da PTP não representam em bloco, antes
da conclusão das tratativas, uma relação comercial de pouca impor-
tância para os Estados Unidos. Examinando dados de 2010, e sem
considerar a participação de Canadá e México (pois as condições do
NAFTA afetariam a observação), Fergusson e Vaughn (2011) assi-
nalam que aquele conjunto se revela o quinto maior parceiro comer-
cial desse país, figurando logo após o Japão e à frente da Alemanha.
A expectativa é que a uniformização das regras tarifárias e de origem
intensifique ainda mais esses vínculos, incrementando as exporta-
ções e os ganhos de renda para todos os participantes. Apontam nessa
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direção as simulações de Petri e Plummer (2012, p. 8), cujos “resulta-
dos oferecem uma forte base para os interesses dos Estados Unidos
pelo livre comércio na Ásia-Pacífico”.

Uma questão central do processo em estudo é que, ao assumir a lide-
rança das negociações, os Estados Unidos introduziram na PTP ele-
mentos básicos do modelo de áreas de livre comércio que vem norte-
ando suas ações gerais sobre esse assunto, em distintas circunstân-
cias. A experiência do NAFTA tem status paradigmático. Não por
acaso, uma página na internet como a do Citizens Trade Campaign
indaga se não estaria em curso, com a PTP, um “NAFTA for the Paci-
fic Rim?”.2 Na mesma linha, articulistas falam, a propósito do proje-
to, em “NAFTA on steroids” (WALLACH, 2012), aludindo à incor-
poração de Canadá e México.

A orientação imprimida às negociações tem provocado fortes críti-
cas e protestos. Agricultores japoneses foram às ruas em outubro de
2011 contra uma eventual participação daquele país, após o premier
ter indicado uma possível adesão no futuro (WALLACH, 2012).
Manifestações estridentes caracterizam diversas instituições da so-
ciedade civil, como ilustrado pela mencionada Citizens Trade Cam-
paign, que convocou demonstrações públicas quando da 14a rodada
de negociações, ocorrida em setembro de 2012 em Leesburg, Virgí-
nia (EUA).3 Cabe dizer o mesmo sobre a Electronic Frontier Founda-
tion, que defende direitos no mundo digital – promotora da TPP Stop
the Trap Petition, dirigida à United States Trade Representative –,4 e
sobre a Public Citizen’s Global Trade Watch,5 que se preocupa com
os danos para os cidadãos dos Estados Unidos.

Crítica corrosiva é observada também no ambiente acadêmico, em
posições como a da neozelandesa Jane Kelsey. Examinando aspec-
tos jurídicos, essa autora diz que não há “qualquer razão aparente
para a Nova Zelândia adotar esse texto [rascunho do capítulo sobre
investimentos, abordado posteriormente] e [que] há razões abundan-
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tes para não adotar” (KELSEY, 2012). Dean Baker, do Center for
Economic and Policy Research (em Washington, D.C.), assinala
que, a julgar pelo que se pode observar nos documentos sobre direi-
tos de propriedade intelectual, as negociações sobre liberdade de co-
mércio podem significar qualquer coisa, menos liberdade, tão gran-
des seriam os privilégios concedidos às grandes empresas (BAKER,
2012).

No centro dos ataques figura, em primeiro lugar, o segredo que en-
volve as negociações. De fato, os respectivos documentos, vazados
na internet, trazem a advertência “Este documento contém informa-
ções CONFIDENCIAIS SOBRE A PTP”, com ênfase dada pelo uso
de letras maiúsculas. As instituições interessadas em monitorar as
tratativas não economizam palavras sobre o segredo. Há quem fale
em “disfarçado ataque à democracia” (FORTHOFER, 2012), pois
senadores estadunidenses tiveram negado o pedido de detalhes, en-
quanto representantes de grandes empresas têm atuado como advi-
sors nas negociações, como informa Roberts (2012).

Os rascunhos de capítulos ou de trechos do acordo que foram vaza-
dos na internet galvanizam, de fato, o principal das atenções. Até o
momento em que se escreve este artigo, e pelo que foi possível obser-
var, esses documentos são os seguintes: Regulatory Coherence,6 tex-
to de março de 2010; U.S. Introduction to Proposed TBT [Technical
Barriers to Trade] Annexes on Medical Devices, Pharmaceutical
Products and Cosmetic Products,7 de março de 2010; Intelectual
Property Rights Chapter,8 de fevereiro de 2011; Transparency
Chapter – Annex on Transparency and Procedural Fairness for
Healthcare Technologies,9 de junho de 2011; Investment,10 um ras-
cunho não datado; e Pre-grant Opposition,11 texto não datado sobre
o questionamento prévio à concessão de patentes.

A natureza dessas fontes impõe alguns comentários. Os documentos
em questão aparecem referidos em diferentes manifestações, acadê-
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micas ou não, sobre a PTP. Assim, têm sido utilizados por pesquisa-
dores e outros analistas que se ocupam do assunto, assim como por
instituições da sociedade civil atentas ao andamento das negocia-
ções. Isso foi constatado pelo cruzamento das referências, em distin-
tas manifestações. O insucesso, durante a pesquisa, nas tentativas de
encontrar esse material em outras esferas, como estruturas governa-
mentais, fez com que a aproximação ao assunto – mencionado, por
exemplo, pelo Office of the United States Trade Representative e ob-
jeto de análises no âmbito do Congresso dos Estados Unidos
(FERGUSSON; VAUGHN, 2011) e mesmo da Comissão Econômi-
ca para a América Latina e o Caribe (HERREROS, 2011) – se esco-
rasse nessas fontes, fundamentalmente.

Algumas das questões mais polêmicas das negociações, conforme
observado no manuseio desse material, encontram-se no rascunho
do capítulo sobre Regulatory Coherence, onde se indica (no item 2.b
do primeiro artigo) que cada país terá o “direito soberano de identifi-
car suas prioridades regulatórias e estabelecer e implementar medi-
das regulatórias para atingir essas prioridades, nos níveis em que um
membro julgar apropriados”. Entretanto, os nove artigos que for-
mam o documento, alguns com muitos desdobramentos internos, re-
presentam uma efetiva agenda de mudanças nas práticas regulatórias
dos países. Operacionalizar as alterações, nos termos em negocia-
ção, anuncia-se como um enorme desafio. A razão é que, como sa-
lientado por Petri e Plummer (2012, p. 3), os modelos de acordos ne-
gociados pelos Estados Unidos costumam privilegiar “enfoques ba-
seados em regras que são comuns em um ambiente institucional de
país desenvolvido”, mas que se revelam de difícil implantação em
outros tipos de países.

É também de regulação que trata o texto U.S. Introduction to Propo-
sed TBT [Technical Barriers to Trade] Annexes on Medical Devices,
Pharmaceutical Products and Cosmetic Products, destinado ao ca-
pítulo sobre barreiras técnicas ao comércio, e o Transparency Chap-
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ter – Annex on Transparency and Procedural Fairness for Healthca-
re Technologies.

No primeiro, a intenção é alinhar os regimes regulatórios dos países
sobre a comercialização de equipamentos médicos, produtos farma-
cêuticos e cosméticos. A obrigação dos signatários em colaborar nes-
sa direção é um aspecto central da proposta. Cabe também sublinhar
que se indica ser compulsório o aceite da regulamentação definida no
âmbito da ICH (sigla para International Conference on Harmoniza-
tion of Technical Requirements for Registration of Pharmaceuticals
for Human Use). Tal regulamentação deve ser adotada apesar da sua
insuficiência: lê-se, no item 9, que um país-membro “aceitará infor-
mações sobre segurança, eficácia e qualidade de fabricação submeti-
das em um formato consistente com os princípios do Common Tech-
nical Document (CTD) do ICH, reconhecendo que o CTD não neces-
sariamente cobre todos os aspectos relevantes para a decisão [...] de
autorizar a venda de um produto particular”.

No capítulo sobre transparência, no anexo que trata da clareza dos
procedimentos em relação aos cuidados com a saúde, abordam-se
questões ligadas à comercialização de medicamentos e equipamen-
tos médicos. O parágrafo 3o exibe particular envergadura, dedicando
atenção às situações em que, mantendo programas públicos de saú-
de, governos relacionam produtos farmacêuticos e equipamentos
médicos e definem reembolsos relativamente a tais produtos e equi-
pamentos. É significativo que os correspondentes termos de nego-
ciação tenham gerado grande inquietação, sobretudo na Austrália e
na Nova Zelândia, que possuem programas nacionais de acesso faci-
litado da população a produtos farmacêuticos com preços menores.
O temor, expresso em diferentes manifestações, é de que a PTP possa
comprometer esse tipo de ação governamental nos países-membros
(ver, por exemplo, WALLACH, 2012).

Contudo, as maiores críticas de todos os que se debruçam sobre as
negociações se referem às propostas sobre propriedade intelectual e
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sobre investimentos. É com base nos respectivos documentos que se
diz ser a PTP, antes de acordo comercial, um instrumento de favore-
cimento às grandes empresas, em detrimento das populações. Ro-
berts (2012), por exemplo, entende que a PTP representará nada me-
nos do que um “privilégio global para a classe corporativa como uma
classe imune à regulação governamental”.

Cabe assinalar desde logo que a forma como os Estados Unidos abor-
dam a questão da propriedade intelectual reflete a condição desfruta-
da por esse país na oferta mundial de bens e serviços nos quais inci-
dem os correspondentes direitos. Os Estados Unidos têm defendido
vigorosamente esses direitos, ao ponto de elaborar listas de países
cuja conduta é considerada reprovável à luz das suas próprias leis
(HINZE, 2010).

Esse enfoque transparece no artigo 4o do respectivo documento, que
não só aborda com detalhes a questão do copyright, como aponta for-
mas de penalização dos infratores. Os países-membros são instados a
defender esses direitos na direção apontada, no tocante a definições,
proibições e controle. Sobre patentes, tratadas no longo artigo 8o, o
capítulo traz indicações de como os países devem se adequar e con-
duzir, merecendo realce o que se prevê para produtos farmacêuticos,
esmiuçado em texto aparentemente negociado à parte, visto que des-
tacado do corpo principal do capítulo:12 uma proteção de patentes
ainda mais forte e prolongada do que prevê a Organização Mundial
do Comércio, e maior exclusividade sobre informações de produtos,
o total representando maiores privilégios para as grandes empresas
(BAKER, 2012).

Também longos e densos são os artigos sobre procedimentos e solu-
ções nos planos cível e administrativo (art. 12) e sobre imposição cri-
minal (art. 15). Em conjunto, tais dispositivos significam exigências
de adaptação dos sistemas legais dos países e de adoção, por autori-
dades policiais e judiciárias, de padrões de conduta aptos a controlar,
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coibir e penalizar os infratores. A base dessas propostas é, provavel-
mente, a própria estrutura existente nos Estados Unidos sobre a ques-
tão. Não é certo, todavia, que tal modelo possa funcionar em países
como, por exemplo, Brunei e Vietnã, carentes da atmosfera institu-
cional que caracteriza, entre outros, Estados Unidos e Canadá.

Devem ser igualmente destacadas as medidas sobre direitos de pro-
priedade intelectual no ambiente digital (art. 16). O teor do capítulo
como um todo, inclusive no que concerne às questões de imposição
criminal, incide também nesses direitos. Bastante detalhado, o texto
prevê diversas situações em que provedores de serviços no ambiente
digital poderão ser acionados judicialmente (indicam-se até casos de
suavização do corretivo). O rechaço por grupos da sociedade civil in-
clui expressões como “Não deixe que eles negociem nossas liberda-
des na internet” (ROSSINI; SUTTON, 2012), e ainda campanhas
para coleta de assinaturas para bloquear ações na PTP que prejudi-
quem o uso da internet.

No capítulo que rege os investimentos realizados por agentes de um
país-membro em outros da PTP, chama a atenção, em primeiro lugar,
a ampla definição do seu objeto. Pelo artigo 2o, seriam investimentos
até “licenças, autorizações, permissões e direitos similares conferi-
dos de acordo com a lei doméstica”. Nesses termos, já teria direitos
de investidor quem só dispusesse de uma autorização para investir.
Também cabe realçar a exigida presteza nas restituições e compensa-
ções aos investidores (art. 6o) quando ocorrer requisição (ou destrui-
ção) de investimentos por autoridades ou forças militares dos países
receptores dos investimentos, em casos de guerra ou conflitos civis.

No trato com investidores de outros países, nenhum signatário pode-
rá exigir: exportação de qualquer fração dos bens ou serviços produ-
zidos; presença de conteúdo doméstico; compra ou uso de bens na-
cionais; vinculação do volume importado ao volume exportado ou à
entrada de divisas por conta do investimento; quantidade ou valor de

Hoyêdo Nunes Lins

636 CONTEXTO INTERNACIONAL – vol. 36, no 2, julho/dezembro 2014

Contexto Internacional (PUC)

Vol. 36 n
o

2 – jul/de 2014

1ª Revisão: 10/08/2014



exportações ou de entrada de divisas como determinante do valor das
vendas domésticas; transferência de tecnologia, processo produtivo
ou algum outro tipo de conhecimento (art. 7o). Os benefícios aos in-
vestidores abrangem transferências financeiras, cujo fluxo será livre
e sem atraso (art. 11). Todas as transferências desse tipo são contem-
pladas, admitindo-se restrição só em casos de falência, insolvência
ou proteção a credores.

As maiores críticas dirigem-se à seção B do capítulo, intitulada
Investor-State Dispute Settlement, sendo significativa a posição da
Austrália nas vinculadas negociações: a nota de rodapé no 20 diz que
o tópico não se aplica a esse país, que “não aceita a submissão de um
pedido de arbitragem nos termos desta seção”.

O art. 18 estipula em seis meses o prazo máximo para resolução de
uma disputa desse tipo. Se isso não ocorrer, o reclamante (uma em-
presa) pode solicitar arbitragem sobre ato do reclamado (um país-
-membro) por quebra seja de obrigação, de autorização para investi-
mento ou de concordância sobre investimento, com as perdas e os da-
nos decorrentes. A demanda pode ser submetida no marco da ICSID
Convention13 e da ICSID Rules of Procedure for Arbitration Procee-
dings, ou no da ICSID Additional Facility Rules, se reclamado e re-
clamante forem aderentes à ICSID Convention. Mas a submissão
pode também ocorrer sob as UNCITRAL Arbitration Rules,14 ou, se
reclamante e reclamado concordarem, ser dirigida a qualquer outra
instituição de arbitragem e ser formulada por quaisquer outras
regras.

Todos os países devem aceitar a arbitragem, com tribunais de três
membros, que representam uma indicação de cada parte e um tercei-
ro (apontado por acordo) na condição de presidente. Porém, pela
ICSID Convention – instituição aparentemente privilegiada na pro-
posta, a julgar pela quantidade de referências –, se um tribunal não
for constituído em 75 dias a contar do pedido de arbitragem, o secre-
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tário-geral dessa instituição indicará o(s) árbitro(s) ainda não aponta-
do(s). O parágrafo 4o do art. 21 (sobre a seleção de árbitros) mostra o
significado desse enquadramento institucional para os países de-
mandados judicialmente: se não existir outra base de objeção à pes-
soa designada, além da nacionalidade do árbitro, “o reclamado con-
corda com a indicação de cada membro individual de um tribunal es-
tabelecido sob a ICSID Convention ou a ICSID Additional Facility
Rules”.

Kelsey (2012) assinala que, nesse tipo de tribunal, onde não se pres-
tam contas, “não há recurso e os ‘juízes’ são principalmente advoga-
dos da área de investimentos que também atuam para clientes sub-
metendo tais requerimentos”. Assim, se uma política (de proteção
ambiental, por exemplo) executada em um país da PTP for conside-
rada prejudicial aos interesses de uma empresa vinda de outro
país-membro, uma ação judicial da segunda contra o primeiro pode-
rá ser apreciada em um tribunal off-shore, desvinculado do sistema
de corte doméstico. É a isso que Wallach (2012) se refere ao falar em
“sistema legal paralelo”. Ademais, dar às grandes empresas “o direi-
to de fazer governos pagá-las pelo custo de cumprir os regulamentos
governamentais” (ROBERTS, 2012) logo haverá de suscitar indaga-
ções sobre “quanto tempo a regulação ambiental, trabalhista e finan-
ceira pode sobreviver, quando os custos de cumprimento são impos-
tos aos contribuintes e não à atividade econômica que resulta em spil-
lover effects, como poluição” (ROBERTS, 2012).

Perscrutando o Sentido

Geopolítico da Motivação

Estadunidense em Relação

à Parceria Trans-Pacífico

A proeminência adquirida pela região Ásia-Pacífico na economia
mundial parece ter sido um fator central na decisão dos Estados Uni-
dos relativamente à participação em acordo comercial envolvendo
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países nas duas margens do Oceano Pacífico. Essa motivação teria
sido potencializada, segundo Petri e Plummer (2012), pelo fato de a
Association of Southeast Asian Nations (Asean) ter registrado, nas
últimas décadas, numerosos acordos restritos à Ásia e que frequente-
mente envolvem países como China, Japão e Coreia do Sul, pontas
de lança do dinamismo econômico regional.

A China distingue-se de longe entre tais países, exibindo uma “im-
portância regional cada vez maior [...] em detrimento dos Estados
Unidos” (ARRIGHI, 2008, p. 216). Esse grande destaque, que é an-
tes de tudo econômico, porém igualmente observado no front geopo-
lítico, cresceu a olhos vistos. A China teria passado a eclipsar, de al-
gum modo, a influência regional dos Estados Unidos mesmo em ter-
mos culturais, como diz Arrighi (2008), que faz referência à crescen-
te atração exercida pela primeira até junto a turistas e universitários,
algo também associado às dificuldades para a entrada de estrangeiros
no segundo, na esteira dos eventos de 11 de setembro de 2001.

Portanto, não parece haver equívoco no entendimento segundo o
qual se mostrou crescentemente necessário, para os Estados Unidos,
assegurar uma presença econômica ainda mais integral e substantiva
na região Ásia-Pacífico. Para diferentes observadores, descuidar dis-
so “deixaria os Estados Unidos em desvantagem na mais dinâmica
região da economia mundial e enfraqueceria os fortes vínculos de se-
gurança que esse país tem mantido com o Leste Asiático desde o fim
da Segunda Guerra Mundial” (HERREROS, 2011, p. 19).

O risco de marginalização foi reconhecido no próprio Congresso
desse país. Documento elaborado no âmbito desse órgão evidencia
tal percepção e reflete, de alguma maneira, a forma como a PTP pas-
sou a ser encarada em esferas institucionais dessa importância.

O temor entre alguns analistas de política e co-
mércio, de que os Estados Unidos corriam o
risco de marginalização por não responderem à
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proliferação de acordos comerciais que emer-
giram na Ásia nos anos recentes, parece ter
sido um fator-chave por trás das decisões sobre
um engajamento mais completo em arquitetu-
ras regionais asiáticas, incluindo a PTP
(FERGUSSON; VAUGHN, 2011, p. 2).

Assinale-se que não é somente em escala de região Ásia-Pacífico que
os riscos à posição ocupada pelos Estados Unidos, tendo em vista o
fortalecimento econômico de outros países (a China em particular),
suscitam reflexão e debate. Com efeito: “O desafio central dos Esta-
dos Unidos nas próximas várias décadas é revitalizar-se, ao mesmo
tempo em que [...] sustentam um equilíbrio complexo no Oriente que
possa acomodar o crescente status global da China” (BRZEZINSKI,
2012, p. 97). De toda maneira, o anúncio sobre a entrada dos Estados
Unidos nas negociações da PTP, feito pelo presidente Obama em Tó-
quio, em novembro de 2009, inscreveu-se em sequência de visitas e
discursos governamentais cujo assunto principal foi a diversificação
e o fortalecimento dos vínculos entre aquele país e estados da região
Ásia-Pacífico.

Em novembro de 2011, Obama anunciou no Parlamento australiano
que o retorno estadunidense à região era “para ficar”. Crivado de re-
ferências aos problemas de segurança, o discurso informou sobre a
instalação de unidades rotativas de marines no norte da Austrália. No
mesmo mês, a então secretária de Estado, Hillary Clinton, comuni-
cou em Manila que os Estados Unidos atualizariam suas relações
com cinco aliados da região (Austrália, Japão, Filipinas, Coreia do
Sul e Tailândia), evocando uma aliança militar formada em 1951, o
ANZUS Treaty (WE’RE..., 2011). A Declaração de Manila, adotada
nessa ocasião, significou basicamente um compromisso de estreita-
mento de vínculos militares entre Estados Unidos e Filipinas.

Mas os movimentos protagonizados foram além, haja vista que, si-
multaneamente,
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[...] a Casa Branca anunciou a venda de 24
aviões de combate F-16 à Indonésia e uma visi-
ta de Hillary Clinton à isolada Birmânia, uma
velha aliada da China, a primeira visita de um
secretário de Estado estadunidense em 56
anos. Clinton também falou sobre uma maior
aproximação diplomática e militar com Cinga-
pura, Tailândia e Vietnã, todos eles países vizi-
nhos da China ou em rotas de comércio chaves
para a importação de matérias-primas e a ex-
portação de produtos manufaturados.

No modo apresentado pelos funcionários do
poder executivo estadunidense, essas ações es-
tão destinadas a maximizar as vantagens dos
Estados Unidos nos âmbitos diplomático e mi-
litar em um momento em que a China domina o
âmbito econômico regional (KLARE, 2011,
p. 2).

Todavia, nada parece sistematizar melhor o modo como os Estados
Unidos consideram atualmente a região Ásia-Pacífico do que o arti-
go da ex-secretária de Estado publicado pela revista Foreign Policy
em novembro de 2011 (CLINTON, 2011). Enfatizando, de forma
praticamente contínua, a importância da segurança e da paz, o texto
apresenta-se, em essência, como uma enfática argumentação sobre o
papel dos Estados Unidos na garantia de ambas, apontadas como ali-
cerces básicos da saliência econômica e política lograda regional-
mente e indicadas, por extensão, como requisitos para a manutenção
do nível de desempenho atingido.

Tem realce no artigo a ideia de que o forte envolvimento dos Estados
Unidos nos processos em curso naquela região produzirá resultados
capazes de assegurar a manutenção da liderança mundial desse país
no presente século. Na perspectiva apresentada, os Estados Unidos
usufruirão, com o crescimento da sua presença regional, de oportuni-
dades sem precedentes em termos de investimentos, comércio e
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acesso à tecnologia de ponta. Mais ainda, segundo a abordagem, o
aproveitamento da grande e crescente base de consumo da Ásia se re-
velará um fator decisivo para a recuperação econômica daquele país
no plano doméstico.

Mas a concretização desses benefícios dependerá, considera a auto-
ra, de ações preventivas para manter a paz e a segurança, incluindo a
garantia da livre navegação no Mar do Sul da China e a contenção das
ameaças da Coreia do Norte. Daí a opção pelo que é indicado como
“virada estratégica para a região” por parte dos Estados Unidos. Uma
diplomacia nesse sentido, de caráter permanente em todas as latitu-
des da região Ásia-Pacífico, é vista como instrumento básico a ser
empregado. Entre suas principais linhas estaria o fortalecimento de
relações bilaterais envolvendo segurança, assim como o estabeleci-
mento de uma presença militar de ampla base.

Esse fortalecimento implica atualizar alianças já existentes (com Ja-
pão, Coreia do Sul, Austrália, Filipinas e Tailândia), as quais têm re-
presentado, segundo o texto, um importante e duradouro substrato do
ambiente que favoreceu o forte crescimento da região. Para os Esta-
dos Unidos, essas alianças representam suporte à sua presença e à sua
liderança na região, um atributo imprescindível perante os crescentes
desafios da atualidade, conforme a argumentação. Não por acaso,
ações para fortalecer essas alianças têm sido realizadas, de acordo
com a então secretária de Estado.

Mas novas parcerias também são necessárias, uma direção na qual os
Estados Unidos já se encontrariam trabalhando, como assinalado so-
bre a Índia e a Indonésia. A mais estratégica dessas novas parcerias
diz respeito à China, país que, segundo os termos apresentados,

[...] prosperou como parte do sistema aberto e
baseado em regras que os Estados Unidos aju-
daram a construir e atuam para sustentar. E,
hoje, a China representa uma das relações bila-
terais mais desafiadoras e consequentes que os
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Estados Unidos já tiveram que conduzir. Isso
requer uma administração cuidadosa, constan-
te e dinâmica, um enfoque de nossa parte para a
China que seja baseado na realidade, focado
em resultados e fiel aos nossos princípios e in-
teresses (CLINTON, 2011).

Segundo a então secretária de Estado, apesar dos temores e suspeitas
de lado a lado, o atual governo dos Estados Unidos considera que a
prosperidade do seu país é benéfica para a China e vice-versa. Assim,
é de aprofundamento da cooperação que se trata, e não de confronta-
ção.

Faz-se necessário, entretanto, evoluir das palavras às ações. Realiza-
ções nesse sentido têm sido observadas em planos tão diversos como
os da segurança e da economia. Porém, ainda há muito por fazer. Os
contemplados avanços exigiriam medidas na forma de, por exemplo,
reformas chinesas em áreas como concorrência e proteção dos direi-
tos de propriedade intelectual, assim como no plano cambial, exten-
sivas aos direitos humanos e ao sistema político. Providências nessa
direção, frisa a autora, aumentariam a confiança dos parceiros inter-
nacionais e conformariam a base para um crescimento ainda maior e
uma mais forte estabilidade social e política.

Para além das relações bilaterais, a sublinhada “virada estratégica
para a região”, por parte dos Estados Unidos, implica cooperação
multilateral envolvendo instituições como a Asean e a APEC. Ações
nesse sentido foram executadas por aquele país, devendo-se realçar
os propósitos quanto à segunda instituição, que abrange toda a orla
do Pacífico: o governo estadunidense estaria empenhado em fazer da
APEC a principal instituição econômica da região Ásia-Pacífico, ob-
jetivo que exige fixar “a agenda econômica de forma a colocar juntas
as economias avançadas e emergentes para promover o comércio
aberto e os investimentos, assim como construir capacidade e pro-
mover regimes regulatórios” (CLINTON, 2011). Abordar a APEC
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dessa maneira condiz com a orientação daquele governo a respeito
do entrelaçamento da promoção econômica pelo aparato estatal [sta-
tecraft] com a política externa: “Cada vez mais, o progresso econô-
mico depende dos vínculos diplomáticos e o progresso diplomático
depende de vínculos econômicos fortes” (CLINTON, 2011), assina-
la a autora do artigo.

A participação dos Estados Unidos em negociações comerciais na
atualidade espelha essa visão. Isso é verdade tanto nos acordos bila-
terais como nos mais abrangentes, como é o caso da Parceria Trans-
-Pacífico, a qual, em virtude dos seus “altos padrões” – nos termos
utilizados pelo presidente Obama no mencionado discurso em Tó-
quio –, gera nesse governo a expectativa de se tornar “referência para
acordos futuros – e crescer para servir como plataforma para uma
mais ampla interação regional e, eventualmente, uma área de livre
comércio da Ásia-Pacífico” (CLINTON, 2011).

Mas a autora adverte que o florescimento dessa potencialidade regio-
nal depende, como dependeu o forte crescimento da área em termos
históricos, da segurança e da estabilidade longamente asseguradas
pela presença militar dos Estados Unidos. Os desafios com que se de-
para essa região requerem uma melhor distribuição geográfica e uma
maior flexibilidade operacional das forças militares desse país, para
não falar de sustentabilidade política às iniciativas com tais objeti-
vos. Ao que parece, movimentos nessa direção já estariam ocorren-
do, embora permaneça a necessidade de uma conexão mais adequa-
da, em termos de capacidade militar, entre os oceanos Pacífico e
Índico, uma questão operacional assinalada no artigo da ex-secretá-
ria de Estado como nada menos que crucial.

O artigo termina quase apoteoticamente, após afirmar que outras re-
giões do mundo continuam vitais para os interesses dos Estados Uni-
dos e clamam pela presença e liderança desse país.
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E nós estamos preparados para liderar. [...]
[Aos que hoje questionam, cabe dizer que]
sempre que os Estados Unidos experimenta-
ram reveses, nós os superamos mediante rein-
venção e inovação. Nossa capacidade de voltar
mais forte é inigualável na história moderna.
Isso deriva do nosso modelo de livre democra-
cia e livre empresa, um modelo que permanece
a mais poderosa fonte de prosperidade e pro-
gresso conhecida pela humanidade. [...] Nossa
força militar é de longe a mais forte, e nossa
economia é de longe a maior do mundo. [...]
Assim, não deveria existir dúvida de que os
Estados Unidos são capazes de garantir e sus-
tentar nossa liderança global neste século, co-
mo fizemos no último (CLINTON, 2011).

Esse arremate tem a aparência de resposta a elaborações como a de
Fishman (2004), que se referiu ao século XXI como o século chinês.
De qualquer modo, a ênfase em questões de natureza militar, nas ma-
nifestações de autoridades estadunidenses, repercutiu na Ásia-Pací-
fico, e inquietações sobre como os Estados Unidos estariam a encarar
o crescente poderio chinês instalaram-se na região. Na China, ressur-
giu o alarme ativado pela postura beligerante em relação ao país ob-
servada no segundo mandato de George W. Bush. No âmago daquela
conduta, figuraram a ascensão econômica e político-militar chinesa e
a percepção dos Estados Unidos sobre os associados desafios e ame-
aças (ARRIGHI, 2008).

Assim, o tom que revestiu a assinalada “virada estratégica” dos Esta-
dos Unidos com respeito àquela região fez a Parceria Trans-Pacífico
ser interpretada, em vários meios, como tentativa estadunidense para
conter o notável desempenho comercial chinês. O principal ingredi-
ente geopolítico da participação estadunidense estaria, assim, deline-
ado. Por essa razão, tendo em vista que “acordos de livre comércio
geralmente têm objetivos geopolíticos” (PETRI; PLUMMER, 2012,
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p. 2), não surpreende que a PTP venha enfrentando a “intensa suspei-
ção de ser uma aliança de segurança disfarçada de negociação co-
mercial” (ANOTHER..., 2012).

Cabe observar que o desconforto gerado pela ênfase em questões de
segurança, nas manifestações de autoridades dos Estados Unidos so-
bre a região, parece ter influenciado as condutas posteriormente. Em
julho de 2012, Hillary Clinton informou, em encontro de executivos
no Camboja, que os Estados Unidos pretendiam dinamizar o seu co-
mércio e acelerar o ritmo de seus investimentos na Ásia, especial-
mente no Sudeste Asiático. O destaque dado nessa ocasião aos pro-
blemas de natureza econômica foi interpretado como tentativa de
matizar o que fora reconhecido, em distintos ambientes, como exces-
sivo realce ao componente militar no enfoque estadunidense para a
Ásia (PERLEZ, 2012).

Considerações Finais

Não parece exagero afirmar que as negociações em torno da Parceria
Trans-Pacífico se destacam entre os processos contemporâneos ca-
pazes de afetar consideravelmente a paisagem econômica e política
mundial neste limiar do século XXI. As razões dessa influência in-
cluem, além da abrangência geográfica do acordo, a amplitude e a
complexidade das questões contempladas.

Apresentar e discutir os termos das negociações, ressaltando os seus
aspectos mais polêmicos, foi um dos objetivos deste artigo. Assina-
lou-se no texto que, tendo em vista o caráter controverso de várias
propostas, as tratativas têm provocado a mobilização de grupos da
sociedade civil. Questionando uma orientação nas negociações que
estaria a contemplar muito mais, segundo distintos observadores, os
benefícios das grandes corporações, os movimentos de mobilização
invocam a defesa dos interesses dos cidadãos.
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A postulada capacidade de vincar o panorama político e econômico
parece gerar inquietação, entre grupos da sociedade civil e em diver-
sos países, também pelo fato de a PTP ser vista pelo governo dos
Estados Unidos como uma espécie de referência para futuras ações
do gênero. O caráter sigiloso e mesmo, como salientam alguns obser-
vadores, pouco democrático das negociações se mostraria especial-
mente preocupante. Assinalou-se, de fato, que nas manifestações crí-
ticas se lamenta existir espaço de participação para as grandes corpo-
rações sem contrapartida à altura para a representação política da
sociedade.

Outro objetivo do artigo foi explorar o sentido geopolítico do envol-
vimento, com liderança, dos Estados Unidos. O dinamismo econô-
mico da região Ásia-Pacífico, capitaneado pela China, e a prolifera-
ção de acordos comerciais intrarregionais, nos quais é recorrente a
participação das economias mais pujantes, perfilam-se entre os fato-
res que, segundo diferentes observadores, impulsionaram a busca de
uma maior presença regional por parte dos Estados Unidos, sob pena
de ficarem em desvantagem. Não há dúvida de que o “fator China”,
com os desafios incrustados, figura no centro das motivações.

A PTP representaria, assim, um vetor – de grande relevância – dessa
“reaproximação” dos Estados Unidos à região Ásia-Pacífico, ao lado
de outros elementos, como sugerido pelos movimentos protagoniza-
dos nos últimos anos por autoridades desse país. Marcar presença
efetiva em quadrante do planeta no qual o poderio chinês só faz ga-
nhar em envergadura parece uma clara motivação para o envolvi-
mento dos Estados Unidos em acordo com a abrangência e as impli-
cações da PTP.

De outra parte, se a PTP carrega a condição de repercutir em escala
mundial, como se entende neste artigo, o assunto em foco haverá de
interessar mesmo em países não diretamente envolvidos. Sobretudo
pelo seu peso em escala de América Latina, o Brasil é um desses paí-
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ses. Assim, estudos prospectivos, envolvendo a construção de possí-
veis cenários, sobre os reflexos da intensificação das relações comer-
ciais entre os países da parceria, acompanhada de uma provável re-
configuração dos fluxos de investimentos internacionais, deveriam
ter lugar em agendas institucionais e acadêmicas do país. Essa temá-
tica se mostraria tanto mais importante na medida em que outros paí-
ses da região, como Japão e Coreia do Sul – atualmente somente ob-
servadores –, se incorporassem ao processo.

No mesmo diapasão, haveria de figurar entre as indagações o que
pode significar o envolvimento de países latino-americanos nessa
parceria, com vínculos que não incidirão diretamente sobre outros
países do subcontinente. Tem-se em mente os reflexos sobre iniciati-
vas regionais cujo objetivo é promover a harmonização política, a ar-
ticulação ou a integração, quer em escala de América do Sul – com a
União das Nações Sul-Americanas (Unasul), criada em 2008 –, quer
de maneira mais abrangente – com a Comunidade de Estados Latino-
-americanos e Caribenhos (CELAC), estabelecida em 2010.

Notas

1. Informações encontradas na página da Organização Mundial do Comércio,
disponível em: <http://stat.wto.org/CountryProfile/WSDBCountryPFView.
aspx?Language=E>.

2. A página na internet da Citizens Trade Campaign, com a indagação referi-
da, é: <http://www.citizenstrade.org/ctc/trade-policies/tpp-potential-trade-po-
licy-problems/>.

3. A convocação de demonstrações públicas contra a Parceria Trans-Pacífico,
durante a 14a rodada de negociações, encontra-se na página da Citizens Trade
Campaign: <http://www.citizenstrade.org/ctc/wp-content/uploads/2012/09/
TPPLeesburgReportersMemo.pdf>.
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4. A página da Electronic Frontier Foundation na internet, com a TPP Stop
the Trap Petition, é: <https://www.eff.org/deeplinks/2012/07/tpp-stop-trap-
petition>.

5. Referência ao monitoramento das negociações pela Public Citizens Global
Trade Watch, objetivando salvaguardar a situação de cidadãos dos Estados
Unidos, consta da seguinte página na internet: <http://www.citizen.org/Page.
aspx?pid=3129>.

6. O texto intitulado Regulatory Coherence encontra-se disponível na página
da Citizens Trade Campaign: <http://www.citizenstrade.org/ctc/wp-content/
uploads/2011/10/TransPacificRegulatoryCoherence.pdf>.

7. O documento U.S. Introduction to Proposed TBT [Technical Barriers to
Trade] Annexes on Medical Devices, Pharmaceutical Products and Cosmetic
Products está disponível na página da Citizens Trade Campaign: <http://www.
citizenstrade.org/ctc/wp-content/uploads/2011/10/TransPacificTBTwMedi-
calAnnexes.pdf>.

8. O Intelectual Property Rights Chapter encontra-se disponível em: <http://
keionline.org/sites/default/files/tpp-10feb2011-us-text-ipr-chapter.pdf>.

9. O Transparency Chapter – Annex on Transparency and Procedural Fair-
ness for Healthcare Technologies foi obtido na seguinte página da Citizens Tra-
de Campaign: <http://www.citizenstrade.org/ctc/wp-content/uploads/2011/
10/TransPacificTransparency.pdf>.

10. O texto Investment está disponível em: <http://tinyurl.com/tppinvest-
ment>.

11. O documento intitulado Pre-grant Opposition está disponível em: <http://
www.citizen.org/documents/Leaked-US-TPPA-paper-on-eliminating-pre-
grant-opposition.pdf>.

12. Material sobre direito de propriedade intelectual envolvendo principal-
mente patentes de produtos farmacêuticos encontra-se disponível em: <http://
www.citizenstrade.org/ctc/wp-content/uploads/2011/10/TransPacific
IP1.pdf>.

13. ICSD Convention significa Convention on the Settlement of International
Investment Disputes between States and Nationals of other States, realizada em
Washington em março de 1965.

14. UNCITRAL significa United Nations Commission on International Tra-
de Law, cujas regras de arbitragem foram adotadas em abril de 1976.
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Resumo

Parceria Trans-Pacífico: Novas

Geometrias no Capitalismo Global

Em 2005, Brunei, Chile, Cingapura e Nova Zelândia firmaram acordo de
parceria econômica no sentido de uma interação estratégica na região
Ásia-Pacífico. Em 2009, os Estados Unidos se envolveram, assumindo a li-
derança das negociações. Desde então, as tratativas sobre a Parceria Trans-
-Pacífico ganharam impulso, com Austrália, Malásia, Peru e Vietnã aderin-
do em 2010 e Canadá e México em 2012, somando onze membros até o iní-
cio de 2013. Baseado em pesquisa bibliográfica e documental, o artigo ca-
racteriza essa iniciativa e discute seus termos principais e questões mais
controversas. Entre estas, figuram as propostas sobre direitos de proprieda-
de intelectual e investimentos, com vantagens para grandes empresas, in-
clusive na resolução de disputas entre investidores e Estados, fontes de
apreensão e fortes críticas entre grupos sociais. Também se explora a moti-
vação dos Estados Unidos, envolvendo garantia de proeminência na região
de maior crescimento econômico no planeta. “Conter” a influência e a lide-
rança chinesas parece uma estratégia central daquele país, questões econô-
micas e geopolíticas entrelaçando-se fortemente nesse contexto.

Palavras-chave: Economia Política Internacional – Parceria Estratégica –
Região Ásia-Pacífico – Geopolítica
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Abstract

Trans-Pacific Partnership: New

Geometries in Global Capitalism

In 2005, Brunei, Chile, New Zealand and Singapore signed an economic
partnership agreement in order to interact strategically in the Asia-Pacific
region. In 2009 the United States entered the initiative and took the
leadership in the negotiation. Since then the actions concerning the
Trans-Pacific Partnership have gained vigor, Australia, Malaysia, Peru and
Vietnam joining in 2010 and Canada and Mexico doing the same in 2012,
totaling eleven members up to the beginning of 2013. Based on
bibliographic and documentary research, the article presents this initiative
and discusses its main terms and most controversial questions. Among the
latter are the proposals on intellectual property rights and on investments,
meaning benefits to big companies including on the investors-State
disputes, sources of apprehension and strong criticism among social
groups. The motivation of the United States, seeking prominence in the
region with the highest rates of economic growth in the whole world, is also
looked upon. “Containing” Chinese influence and leadership seems a
central strategy of that country, questions of economic and geopolitical
nature looking strongly intertwined in such a setting.

Keywords: International Political Economy – Strategic Partnership –
Asia-Pacific Region – Geopolitics
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